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PERFIL PRELIMINAR DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA DA CIDADE DE JOÃO PESSOA-PB: NOTA PRÉVIA
Ana Eloísa Cruz de Oliveira(1); Francisca Valéria Alencar Fernandes(2) ; Katyenny Sá de Souza(2) ;Cláudia Maria Ramos Medeiros Souto(3) 
Centro de Ciências da Saúde/ Departamento de Enfermagem de Saúde Pública e Psiquiatria/ PROBEX
 RESUMO: Estudo descritivo analítico, que teve por objetivo traçar um perfil da violência doméstica contra a mulher em João Pessoa-PB, a partir de uma coleta de dados, na qual foi utilizado um roteiro de perguntas estruturado, com perguntas pertinentes aos objetivos do trabalho, com questões fechadas, envolvendo ameaça à vida, ao corpo, à integridade psicológica e/ou à liberdade. Foram analisados 40 roteiros aplicados no ano de 2009, nos quais foram identificados 15 casos de violência contra mulher. Os resultados obtidos evidenciaram que, em sua maioria, as mulheres agredidas estavam na faixa etária de 20 a 59 anos, eram casadas, com 2 º grau incompleto ou completo e renda familiar até 2 salários mínimos. As modalidades de violência doméstica detectados foram: psicológica e patrimonial, não ocorrendo nenhum registro de violência física ou moral. O perfil delineado neste estudo, mesmo sendo preliminar, já aponta para os aspectos sócio políticos e econômicos como determinantes da violência contra a mulher.
Palavras-chave: Enfermagem; violência contra a mulher; saúde da mulher.
INTRODUÇÃO
O reconhecimento da violência envolve análises de valores e práticas culturais, como também em seus aspectos sócio-históricos, econômicos e subjetivos, o que faz com que a violência seja um fenômeno de causalidade complexa e de mensuração problemática (MINAYO, 2005). 
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ, 1994) define a violência contra a mulher como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”.

A violência não é um fenômeno exclusivo do mundo contemporâneo, suas raízes se encontram nas estruturas sociais, econômicas e políticas, bem como nas consciências individuais desde muito tempo atrás. São inúmeros os exemplos de violência que se pode encontrar na história contra os diferentes indivíduos ou grupo de indivíduos, ou contra as minorias, como é o caso das mulheres (ANDRADE & FONSECA, 2008). 
A violência doméstica pode ser caracterizada por agressividade e coação, e exercida sob as modalidades física, sexual, psicológica, moral e patrimonial, contra seus companheiros íntimos, praticados, sobretudo por maridos, companheiros, pais e padrastos, sendo considerada até poucos anos atrás um tabu. Não se falava nada a respeito e, sobretudo, nada se fazia para impedi-la. Outras modalidades da violência exercida contra a mulher podem ser vistas na literatura, sofrendo variações segundo critérios de classificação. Ela pode ser considerada segundo a natureza dos atos (física, psicológica, sexual); segundo o caráter que define o ato de violência (se expressa ou não o exercício do poder, força ou coerção); o ambiente em que ocorre (se os envolvidos partilham o mesmo domicílio ou não); a relação entre os implicados (parentesco, conjugalidade ou não); a tolerância ou legitimidade dos atos de violência na sociedade e distinção entre a violência aleatória e a violência de gênero (ÂNGULO-TUESTA, 1997, p. 28).
A dependência financeira é a principal causa que leva as mulheres a não denunciarem seus agressores (GARBIN et al, 2006). Além disso, outros fatores contribuem para a manutenção da impunidade desses agressores por parte das mulheres dentre eles: envolvimento emocional, medo, não querer expor sua vida para as demais pessoas e o despreparo das autoridades para atender esses casos.

Apesar da violência domiciliar ocorrer com pessoas de qualquer classe social, existe o maior risco de ocorrer violência com mulheres de baixo nível social, pois elas ficam mais dependentes do agressor e impossibilitando-as de tentar enfrentar essa situação a qual estão submetidas (MOREIRA et al, 2008).
A violência doméstica se constitui como um grave problema de saúde pública devido às graves consequências que pode acarretar, como traumas físicos e emocionais para a mulher, como também podendo comprometer o desenvolvimento dos filhos que presenciam as cenas de violência em casa, levando-as a procurar com maior frequência os serviços de saúde (MOREIRA et al, 2008; GARBIN, et al, 2006).

 Porém percebe-se a dificuldade encontrada pelos profissionais de saúde para conseguir detectar casos de mulheres submetidas à violência. Dentre os fatores que influenciam essa dificuldade pode-se destacar a ausência de preparo por parte dos profissionais, a falha na formação desses profissionais, a rapidez durante as consultas, levando os profissionais a se deterem apenas a examinar a presença de lesões e não escutando o que tem a mulher provavelmente tem a dizer (GARBIN et al, 2006). 
A formação acadêmica com base na racionalidade científica e, portanto, validado apenas no que pode ser quantificado, observado, verificado, instrumentaliza profissionais da área da saúde para interferir na queixa principal, privilegiando uma visão fragmentada do ser humano em detrimento da visão integral. Essa herança ainda conservada nos dias atuais não habilita os profissionais a fazerem uma abordagem terapêutica pelo viés da integralidade. Desse modo, é difícil reconhecer a prática da violência se esta não for manifestada verbalmente ou evidenciada através de sinais aparentes como lesões físicas agudas (hematomas, contusões, etc). Ao contrário, a mulher em situação de violência conjugal pode chegar ao serviço de saúde com queixas emocionais, problemas infecciosos, mialgias, ansiedade, perda de peso, entre inúmeros problemas de saúde aparentemente dissociados da prática de violência conjugal (SOUTO, 2008).

Acrescenta-se a esses fatores a dificuldade que as mulheres apresentam para expor a situação de violência a qual ela está sendo submetida. Para que isso ocorra torna-se necessário estabelecer vínculo e uma relação de confiança na qual a mulher em situação de violência sinta-se acolhida e não julgada pode ser um recurso decisivo para o enfrentamento da violência contra a mulher (MOREIRA et al, 2008). 
Compreende-se portanto que a ampliação de olhares para a violência praticada contra as mulheres e a busca de estratégias de solução deve agregar diversos setores ou segmentos. Demanda respostas do setor saúde, mas requer intervenção e uma rede articulada de apoio sistemático que envolve o campo jurídico, formulação e implementação de políticas públicas no campo da saúde, educação, trabalho e assistência social (SOUTO, 2008).
Optamos pela realização desse estudo pela necessidade de aproximação e de uma compreensão mais ampla da problemática da violência intrafamiliar no município de João Pessoa/PB. Para obter essas respostas, realizamos esse estudo tendo como objetivos os descritos abaixo:
OBJETIVOS DO ESTUDO

Geral:

· Traçar um perfil preliminar da violência doméstica/intrafamiliar contra mulher no município de João Pessoa – PB.
Específicos:

· Caracterizar as mulheres vítimas de violência doméstica/intrafamiliar, segundo variáveis sócio econômico e culturais selecionadas.

· Identificar os tipos de violência mais freqüentes, o motivo da agressão e o agente agressor.

· Identificar elementos que possam afetar a saúde da mulher nas dimensões bio-pisco-sócio-culturais;
DESCRIÇÃO METODOLÓGICA
Estudo exploratório-descritivo com abordagem quantitativa, em desenvolvimento  a partir do Projeto de Extensão intitulado “Vivências de mulheres submetidas à violência doméstica e familiar: construindo dispositivos de expressão de subjetividade”( PROBEX/ SIEX N°: 20904.182.25121.18042009), pelo Departamento de Enfermagem de Saúde Pública e Psiquiatria- DESPP/CCS/PRG/ UFPB. A experiência vem sendo realizada em uma  Unidade Integrada de Saúde localizada no III Distrito de Saúde do Município de João Pessoa-PB, Clínica Obstétrica do Hospital Universitário da Universidade Federal da Paraíba e em uma maternidade pública no Município de João Pessoa/PB, iniciado no mês de junho/2009, com previsão de término para março/2010.
No decorrer do estudo estão sendo respeitados e seguidos os preceitos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos, de acordo com o que preconiza a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 1996), principalmente no que concerne ao termo de consentimento livre e esclarecido.
A população do estudo foi constituída por mulheres gestantes e puérperas internadas em duas instituições hospitalares e mulheres gestantes e não gestantes cadastradas em unidades de saúde da família. A amostra parcial foi é de 40 mulheres, sendo selecionadas a partir dos seguintes critérios de seleção:

1. Querer fazer parte do estudo;

2. Assinar o termo de consentimento livre e esclarecido.

Para coletar os dados, foi utilizado um roteiro de perguntas estruturado, testado previamente à sua aplicação, contendo 18 perguntas pertinentes aos objetivos do trabalho, com questões fechadas.

A técnica utilizada foi a entrevista individual, antes da qual a entrevistadora realiza uma abordagem esclarecedora sobre a pesquisa e mediante a aceitação e preenchimento do termo de consentimento livre e esclarecido e enquadramento nos critérios para fazer parte da amostra procede-se a pesquisa.

Os dados foram analisados com base na estatística descritiva, com distribuição de freqüência e representação tabular.
RESULTADOS
Nesse estudo, os dados obtidos se referem a uma etapa preliminar da coleta de dados. A amostra de 40 mulheres contempla aquelas que procuram os serviços de saúde selecionados para o acompanhamento pré-natal, parto, puerpério ou para realizarem a citologia cérvico-vaginal. Vale ressaltar que as características demográficas identificadas no grupo refletem o perfil de apenas 15 (37,5%) mulheres que declararam ter sofrido algum tipo de violência, como mostra a tabela 1.
Tabela 1 – Distribuição de frequência segundo variáveis sócio-demográficas (n=15). Serviços públicos de saúde - João Pessoa (Outubro/2009) -
	VARIÁVEIS
	 F
	%

	Idade   

20 a 59 anos
10 a 19 anos
	12
                       3
	80,0
20,0

	Estado civil

Solteira

Casada

Separada

União Consensual
	2
7
2
4
	13,3
46,6

13,3

26,6

	Raça / cor da pele

Branca

Parda/morena 
	2
13
 
	13,3

86,7

	Prática religiosa 

Católica

Evangélica



	11
4

	73,4
26,6

	Renda familiar

2 a 6 s.m.

Até 2 s.m.

Sem renda


	                       2

10
3
	13,3
66,7

20,0

	Escolaridade

Ignorada

Ens. Fundamental incompleto ou completo

Ens. Médio incompleto ou completo


	1

5
9

	6,7
33,3

60,0


Nota: Resultados preliminares de pesquisa em desenvolvimento a partir do Projeto de Extensão intitulado “Vivências de mulheres submetidas à violência doméstica e familiar: construindo dispositivos de expressão de subjetividade”( PROBEX/ SIEX N°: 20904.182.25121.18042009), pelo Departamento de Enfermagem de Saúde Pública e Psiquiatria- DESPP/CCS/PRG/ UFPB

 O grupo de mulheres que relatou a existência da violência em seu ambiente familiar possuíam as seguintes características sócio-demográficas: com relação a faixa etária  12 (80%) mulheres tinham de 20 a 59 anos e 3 (20%)  mulheres tinham de 10 a 19 anos. Quanto ao seu estado civil, 7 (46,6%) eram casadas, 4 (26,6%)  possuíam uma união consensual, 2 (13,3%) eram solteiras e 2 (13,3%) estavam separadas. Com relação a cor da pele das mulheres desse grupo, 2 (13,3%)  mulheres eram de cor branca e 13 (86,7%)  eram pardas ou morenas.Já com relação a prática religiosa, 11 (73,4%) eram católicas e 4 (26,6%) evangélicas.Quanto ao estrato social, 3 (%)  não possuem renda, e entre as que possuem 10 (66,7%) corresponde a  até 2 salários mínimos e 2 (13,3%) de 2 a 6 salários mínimos. O nível de escolaridade apresentado pelo grupo foi de 1 (6,7%) mulher que foi classificada como ignorada, 5 (33,3%) que cursaram até o ensino fundamental completo ou incompleto e 9 (60%) que cursaram ate o ensino médio completo ou incompleto. 
 Esse quadro vem delinear um perfil de mulher vítima da violência doméstica, retratado também no estudo realizado por Galvão e Andrade (2004), que apresenta a predominância da faixa etária entre as mulheres atendidas no Centro de Atendimento à Mulher (CAM), da Prefeitura de Londrina, Paraná, no período de Janeiro a Dezembro de 2001, como sendo a de 30 a 39 anos, seguida da faixa etária de 20 a 29 anos. Com relação ao estado civil, 47,2% das mulheres declararam-se casadas, ficando em segundo lugar, com 26,6% dos casos, as mulheres que conviviam com um companheiro fixo, numa relação consensual e quanto a renda, quase a metade, 45,7%, recebia menos de dois salários mínimos, e 38,7% das mulheres não possuíam renda própria Já em relação ao nível de escolaridade, há uma divergência entre os dados encontrados no estudo com os retratados por Galvão e Andrade (2004), no qual prevaleceram as mulheres que não chegaram a concluir o ensino fundamental, correspondendo a 58,1% do universo e as que concluíram o ensino médio corresponderam a 12,8%, divergência essa encontrada também no estudo desenvolvido por Marinheiro et al (2006) em relação a cor da pele das mulheres vítimas de violência onde prevaleceu a cor branca (50%), porém para o mesmo a cor apresentou-se como fator de risco insignificante.
Tabela 2 – Distribuição de freqüência de casos de violência doméstica segundo a classificação na Lei Nº 11.340 (“Lei Maria da Penha” – “DAS MODALIDDES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER (CAPÍTULO II, Art.7º, INCISOS I, II, III, IV, V) – Serviços públicos de saúde - João Pessoa (Outubro/2009) - 
	Classificação                                                                               f                                        %                                                                                                   

	

	Violência psicológica                                                                   9                                     22,5

Violência sexual                                                                          3                                       7,5                                                                                         
Violência patrimonial                                                                   3                                       7,5
Nega ocorrência de violência doméstica                                   25                                    62,5
TOTAL                                                                                       40                                   100,0        




Nota: Resultados preliminares de pesquisa em desenvolvimento a partir do Projeto de Extensão intitulado “Vivências de mulheres submetidas à violência doméstica e familiar: construindo dispositivos de expressão de subjetividade”( PROBEX/ SIEX N°: 20904.182.25121.18042009), pelo Departamento de Enfermagem de Saúde Pública e Psiquiatria- DESPP/CCS/PRG/ UFPB
A Tabela 2 mostra que com relação as modalidades de violência as mais referidas foram a psicológica com 9 (22,5%) casos, a sexual e a patrimonial com 3 (7,5%) casos. Dados divulgados pela Secretaria Especial da Mulher da Prefeitura Municipal de Londrina (1998) mostraram que nos 4.016 registros feitos por mulheres em situação de violência, entre abril de 1993 e julho de 1998, através do Centro de Atendimento a Mulher, 54,52% correspondiam à violência psicológica e 2,55%, à violência sexual. Em estudo apresentado por Schraiber et al (2007) no qual foram examinados 3.051 prontuários em 19 serviços de saúde na Grande São Paulo, onde foi detectado 68,9% de violência psicológica e  26% de violência sexual. Dossi et al (2008) em seu estudo com uma amostra de 89 mulheres que sofriam algum tipo de violência identificou que  50% eram referidos à violência psicológica e 15,3%, à sexual.É importante destacar que em todos foram registrados casos de violência física, correspondendo respectivamente a 40,83%, 49,6% e 34,7%, modalidade essa que não foi identificada no presente estudo. 
Ao significativo o número de mulheres (62,5%) que negaram a ocorrência de qualquer um dos tipos de violência doméstica, atribui-se a insuficiência da amostra justificado pelo fato de se tratar de dados preliminares obtidos no início do processo da coleta de dados.

CONCLUSÃO
O perfil preliminar da violência doméstica delineado através do estudo no geral não difere do evidenciado em resultados encontrados através de outros estudos. É um fato que engloba todas as idades, classes socias e níveis de escolaridade, sendo vivenciada por mulheres mais jovens e pobres. Tal perfil reflete a influência de fatores socioeconômicos, políticos e culturais, como determinantes da violência doméstica contra a mulher.
Considerando a integralidade como um dos eixos norteadores das ações da promoção de saúde, como também a presença de violência na vida de muitas mulheres se faz necessário uma reflexão para a necessidade de identificar os casos de violência e assim prestar uma assistência realmente integral, havendo a construção de alternativas de enfrentamento a partir da aliança entre mulher e profissional de saúde.
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